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Prefácio 

Com felicidade, recebo a honrosa tarefa de 

obra corajosa, profunda e necessária, elaborada J 
Neto, sobre um dos temas mais controvertidos das 

A análise doutrinária do tema "abuso sexual 
um duplo ato de coragem. A um, exige-se um enfr 

perspectivas levantadas pelo senso comum - ou � 
comum teórico dos juristas -, abordando um pon 
mico e impossível de ser debatido fora do âmbito : 
a complexidade do tema. A dois, consiste em tem� 
rápidas mudanças legislativas, doutrinárias e jur 
com decisões não tão daras. Basta ver que, no Bn 
contra a dignidade sexual foram consideravelment, 
por meio da Lei nº 12.015/09. Posteriormente, ta11 
ram alterações e inclusões por meio da Lei nº 13.71 

Ademais, o assunto enfrenta vários debates jur 
mas ainda recebe pouca atenção doutrinária em alE 
Debates processuais (o especial valor da palavra d 
exemplo) e penais (v. g., o consentimento da vítima 
vem preponderantemente na jurisprudência, que, n 
desconsidera as propostas dogmáticas e os avanços� 

A presente obra pode ser definida como um • 
o tema, abordando todos os tópicos necessários, �
debates, além de abordar, com enorme precisão, as
Brasil e de Portugal sobre os crimes de estupro dt
abuso sexual de crianças, respectivamente.

O primeiro capítulo estabelece pontos nevd 
análise posterior, como os conceitos de infância, cri 
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